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PREFÁCIO À 2.a EDIÇÃO

Na ocasião desta segunda edição, gostaria de começar por agradecer
à Imprensa Nacional-Casa da Moeda e ao seu Presidente, Prof. Antó-
nio Braz Teixeira, o privilégio que constitui para mim reeditar este
livro sob a sua prestigiosa e distinta chancela.

Gostaria, em segundo lugar, de agradecer aos inúmeros leitores que,
ao adquirirem a primeira edição, tornaram necessária esta segunda. Gosto
de pensar que a maior parte deles terá sido constituída por estudantes,
porventura muitos dos meus alunos na disciplina de Teoria Política
Contemporânea, que tenho leccionado em várias universidades, portu-
guesas e norte-americanas, e, sobretudo, no Instituto de Estudos Políti-
cos da Universidade Católica Portuguesa.

Optei por manter inalterada, nesta segunda edição, a versão origi-
nal do trabalho. Não creio que o debate ulterior sobre o tema tenha
fornecido razões para alterar o argumento original. De certa maneira,
pode ser dito que o debate sobre a questão da justiça social e dos direitos
sociais tem evoluído para uma crescente convergência em torno de li-
nhas de força subscritas por este trabalho: a ideia de que existe um
dever moral de auxiliar aqueles que, por razões alheias à sua vontade,
precisam de ser ajudados; a ideia de que esse dever não deve ser confun-
dido com um padrão geral de distribuição, seja ele a igualdade, ou a
distribuição de acordo com as necessidades, ou qualquer outro; a ideia
de que, embora seja impossível definir um critério positivo de justiça
social, não é impossível definir um critério negativo de injustiça social,
ou de limiar mínimo abaixo do qual ninguém deve, numa sociedade
decente, recear cair; a ideia de que o Estado deve garantir o acesso a
esse limiar mínimo a todos aqueles que, por motivos alheios à sua von-
tade, não puderam obter esse acesso através do mercado; a ideia de que
este é um mecanismo supletivo do mecanismo que fundamentalmente
garante ao maior número o acesso a bens e serviços — o mercado e a
empresa livres; a ideia, finalmente, de que a garantia de acesso pelo
Estado não deve ser confundida com o fornecimento pelo Estado de
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bens básicos — os quais podem e devem ser fornecidos pelo mercado em
regime de concorrência, mesmo naqueles casos em que o Estado tenha
de garantir o acesso a esses bens.

Sobre todos estes temas, mantenho o que escrevi na primeira edição
e, como referi, não vi necessidade de introduzir qualquer alteração.
Houve, no entanto, contributos novos e importantes para este debate,
sobretudo de autores norte-americanos, desde que publiquei a primeira
edição inglesa em 1996, e a primeira edição portuguesa em 1997. Só que
estes contributos, que considero da maior importância, não incidem di-
rectamente sobre os fundamentos dos direitos sociais — que constituem
o tema central deste trabalho. Os novos contributos incidem sobretudo
sobre a forma como os direitos sociais têm sido aplicados, ou concretiza-
dos, nas democracias ocidentais desde a década de 1960. De alguns
destes contributos dei conta em trabalho recente — que elaborei com
dois dos meus alunos do IEP-UCP, Mestre Eugénia Gamboa e Mestre
José Tomaz Castello Branco — que titulámos Família e Políticas Públi-
cas (Lisboa, Princípia, 2004). Também na disciplina de Teoria Política
Contemporânea II — que lecciono no Programa de Pós-Graduação, Mes-
trado e Doutoramento do IEP-UCP com a colaboração dos já referidos
alunos e da Dr.a Mariana Ramos de Magalhães — temos procurado es-
tudar e divulgar esses novos contributos.

De forma muito genérica e muito breve, pode ser dito que eles in-
cidem sobre os efeitos perversos e não intencionais das políticas sociais.
Esses efeitos podem ser descritos como a transformação não intencional
daquilo que era suposto ser uma «rede de segurança» num sistema que
alimenta a dependência e a pobreza — «a armadilha da pobreza», como
é hoje conhecida. Estes são seguramente temas da maior importância
que merecem a atenção de todos os estudiosos e, para além deles, de
todos os interessados nas questões sociais. A importância destes temas
não seria porém compatível com a simples adição de um capítulo à obra
que agora se reedita. Em rigor, eles constituiriam motivo para um ou-
tro livro — que talvez venha um dia a escrever.

Monte Estoril, Outubro de 2004.

JOÃO CARLOS ESPADA
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RESUMO

Este livro analisa e critica duas visões contrárias dos direitos sociais de
cidadania, tal como são apresentadas por dois autores considerados representa-
tivos de duas correntes de pensamento mais alargadas: Friedrich A. Hayek e o
neoliberalismo, e Raymond Plant e o socialismo. A análise leva à formulação
de uma visão alternativa que, muito embora contenha contributos tanto de Hayek
como de Plant, não deixa de ser diferente da abordagem global de ambos.

Relativamente a F. A. Hayek, argumenta-se que os direitos sociais funda-
mentais são perfeitamente compatíveis com a sua visão normativa do libera-
lismo. Se ele os excluiu, isso deve-se principalmente ao facto de ter confundido
direitos sociais com um critério geral de distribuição. Mas isso foi possível,
também, porque Hayek se afastara gradualmente da visão normativa do libera-
lismo, tendo aderido a uma perspectiva evolucionista que, em sentido rigoroso,
teria excluído todas as considerações normativas.

No que se refere a R. Plant, aceita-se a maioria dos seus argumentos a fa-
vor dos direitos sociais, embora com algumas modificações. Mas argumenta-se
que, também ele, confundiu um critério geral de distribuição com um princípio
de satisfação de necessidades básicas. Isto levou-o a uma teoria igualitária que
vai muito além do âmbito dos direitos sociais e que, além disso, não é aceitável
em si mesma.

Segundo a opinião que aqui é apresentada, os direitos sociais de cidadania
não devem ser identificados com uma teoria global de justiça. Será melhor
considerá-los como algo que dá origem a um chão comum, abaixo do qual nin-
guém deve recear vir a situar-se, mas acima do qual podem surgir e florescer
desigualdades sociais. A fim de realçar o âmbito limitado que aqui lhes atribuí-
mos, designámo-los, por vezes, por direitos sociais básicos. Afirma-se que este
ponto de vista poderá ser considerado liberal, e que fará parte de uma visão
activa do liberalismo, ou de um construtivismo moderado, que se deve distinguir
tanto do evolucionismo neoliberal como do igualitarismo socialista.
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PREFÁCIO

Este livro é um importante contributo para um debate difícil e
actual. O seu tema é o conceito de direitos sociais como parte do con-
ceito enfático de cidadania. O que queremos dizer exactamente quando
falamos de direitos sociais? O que é que estamos a fazer ao postular a
sua existência? O que é que decorre das respostas a estas perguntas, não
só para a teoria política, mas também para a prática da política? Tal
como acontece normalmente no caso de livros de qualidade, João Espada
não se limita a fazer essas perguntas por uma questão de interesse abs-
tracto, mas porque o preocupam realmente. João Espada está à procura
de formas de se libertar da alternativa «socialismo versus liberalismo»;
está à procura, não tanto de uma terceira via, mas antes de argumentos
intelectuais plausíveis a favor de uma posição que se preocupa igualmente
com as liberdades civis e com as políticas sociais que as sustentam.

As conferências seminais de T. H. Marshall sobre «Cidadania e classe
social» introduziram pela primeira vez o conceito de direitos sociais,
paralelamente aos direitos civis e políticos. O interesse permanente de
Marshall pela política social e pelo Estado-providência levaram-no a consi-
derar que assegurar bens a todas as pessoas — o plano justificadamente
famoso de Beveridge — estava a par da igualdade perante a lei e do
sufrágio universal ou, em termos mais gerais, a par do governo das leis
e da democracia. O Estado inteiramente civilizado — o Estado dos ci-
dadãos no verdadeiro sentido — combina o governo das leis com a de-
mocracia política e o Estado-providência.

Muitos tomam como um dado esta visão da evolução moderna. Mais
recentemente, alguns tentaram contrapor os direitos sociais aos direitos
civis, argumentando que a pobreza é uma violação dos direitos huma-
nos, tal como a condenação sem processo. Praticamente todos os autores
recentes e, decerto, todas as organizações internacionais e a maioria
dos dirigentes políticos aceitaram já a ideia de direitos sociais. Espada
assume a atitude do estudioso, perguntando-se se eles estarão certos em
o fazer.
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A sua análise incide inicialmente em F. A. Hayek, abordando Hayek
como teórico político e não como economista. A ideia de direitos sociais,
tal como qualquer ideia de «liberdade positiva», não agradava a Hayek.
Para ele, tudo isso fazia parte da «arrogância fatal» que leva as pessoas,
e os políticos especialmente, a pensar que podem fazer alguma coisa para
gerar liberdade quando, afinal, não fazer nada é a única maneira como
os políticos podem contribuir para que a liberdade se torne real. A aná-
lise simpática e, todavia, altamente crítica que Espada faz da obra de
Hayek é uma proeza intelectual notável, que merece decerto ser lida.

Não foi fácil para o autor identificar uma pessoa para apresentar
argumentos em defesa de uma posição contrária, um Hayek da esquerda
(se é que isto não é uma ideia por demais absurda). Raymond Plant,
cujo trabalho acabou por ser escolhido, é demasiado sofisticado para se
inserir em qualquer categorização simples. Alia o seu empenhamento
numa melhoria social às origens cristãs do seu pensamento e a um pro-
fundo conhecimento do debate contemporâneo sobre estas questões. No
entanto, Plant não tem qualquer dúvida quanto à utilidade do conceito
de direitos sociais, sendo, portanto, um autor cujo trabalho permite uma
análise crítica desse conceito. Por vezes, temos a sensação de que Espada
partilha alguns dos sentimentos de Lord Plant, embora não permita que
o seu espírito crítico adira às conclusões a que ele chegou.

Então, onde é que isto nos conduz? João Espada surgiu no novo
clima de liberdade do seu país natal, Portugal, como um homem empe-
nhado na constituição da liberdade e impressionado com o facto de muitos
daqueles que lutaram com ele por um Portugal livre serem socialistas.
Desde então, mergulhou no Ocidente e nos grandes debates que se estão
a desenrolar na Grã-Bretanha, nos Estados Unidos, em todas as demo-
cracias ocidentais (entre as quais Portugal agora se inclui). O seu em-
penhamento nas liberdades civis e políticas é grande e nunca está em
causa. Espada quer também promover o bem-estar social. Mas já não
está seguro de que o conceito de direitos sociais permita realizar esse
objectivo.

As numerosas conversas que mantive com o autor ajudaram-me a
definir melhor a minha visão desta importante questão. Em parte como
resposta à tendência lamentável para tentarmos estabelecer um equilíbrio
entre direitos civis e sociais na nossa preocupação pelos direitos huma-
nos, em parte devido a uma reflexão mais profunda sobre a distinção
que Isaiah Berlin estabelece entre «liberdade positiva» e «liberdade nega-
tiva», cheguei a conclusões semelhantes àquelas que Espada sugere no
fim do seu estudo. Todos os direitos são direitos individuais e todos eles
remontam a dois princípios fundamentais: a inviolabilidade da pessoa e
a liberdade de expressão. É verdade que muitas pessoas — muitos cida-
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dãos — não conseguem exercer efectivamente esses direitos por motivos
que são sociais no sentido mais lato. São necessárias transformações so-
ciais e, em muitos casos, políticas sociais a fim de permitir que os seres
humanos sejam cidadãos. Mas, de certa maneira, as políticas sociais são
um complemento desses direitos, embora essenciais aos mesmos. Não são
direitos da mesma ordem. Quando Sanjay Gandhi tentou introduzir
um programa de esterilização em massa violou direitos que até os cam-
poneses pobres da Índia consideravam invioláveis. Inversamente, Amar-
tya Sen demonstrou que, quando a liberdade de imprensa prevalece, não
é provável que haja fome. Mesmo a miséria social extrema pode ser re-
sultado da ausência de direitos civis básicos. Por conseguinte, a política
social é importante, muito importante mesmo, mas não é mais impor-
tante nem se encontra ao mesmo nível de prerrogativa que os direitos
civis e políticos básicos de todos os cidadãos.

Isto são afirmações veementes e de grande alcance. Na verdade, po-
derão até ser enganadoras, ou mesmo estar erradas. Mas qualquer pessoa
que esteja interessada em participar no debate destas questões encontrará
no livro de João Espada um estímulo e uma orientação.

Oxford, Junho de 1995.

RALF DAHRENDORF



305

ÍNDICE GERAL

Prefácio à 2.a edição ........................................................................................ 9

Resumo ...................................................................................................... 11
Agradecimentos ......................................................................................... 13

Prefácio de RALF DAHRENDORF .......................................................................... 17

INTRODUÇÃO

1. Será que existem ou devem existir direitos sociais? ............................ 21
2. Alfred Marshall e T. H. Marshall ............................................................. 24
3. Ter um direito ............................................................................................. 28

I  PARTE

FRIEDRICH A. HAYEK E O NEOLIBERALISMO

CAPÍTULO 1

APRESENTAÇÃO

4. Os direitos sociais e tradicionais são incompatíveis ............................. 36
5. Os direitos sociais são vagos e abstractos .............................................. 37
6. As consequências de tornar esses direitos menos vagos e abstractos 40
7. A crítica global de Hayek .......................................................................... 44
8. A escassez como limitação ........................................................................ 46
9. Um princípio e três tipos de regras ........................................................ 48
10. Igualdade perante a lei ............................................................................ 50
11. Valor e mérito ........................................................................................... 54
12. Cosmos e Taxis ............................................................................................ 56
13. Regras: Nomos e Thesis ............................................................................. 59
14. Acção e desígnio ....................................................................................... 61



306

15 O papel das regras numa ordem espontânea ...................................... 62
16. A justiça social não faz sentido .............................................................. 65
17. Regras e padrões ...................................................................................... 67
18. A argumentação de Hayek: uma recapitulação .................................. 69

CAPÍTULO 2

ANÁLISE

19. Será que a justiça social é desprovida de sentido? ............................. 71
20. O que é e o que deve ser ........................................................................ 75
21. Hayek refuta a sua própria argumentação ......................................... 78
22. Uma observação metodológica. Recapitulação ................................... 81
23. Um teste para o emprego legítimo de coerção .................................. 83
24. Os dois significados de dever moral ..................................................... 84
25. Injustiça social por oposição a justiça social ......................................... 87
26. Samuel Brittan, Ralf Dahrendorf e Karl Popper ................................. 90
27. Regras: carácter formal e conteúdo ...................................................... 94
28. Os direitos sociais básicos e o governo das leis .................................. 96
29. Regras de conduta e justiça (fairness) .................................................... 100
30. Crítica da argumentação de Hayek: uma recapitulação ................... 105

CAPÍTULO 3

AVALIAÇÃO

31. Por que é que Hayek rejeita a ideia de direitos sociais básicos? ..... 109
32. A ordem espontânea e o governo das leis .......................................... 112
33. Evolução e regras de justa conduta ...................................................... 116
34. Tradição e razão ........................................................................................ 120
35. Um moralista muito especial .................................................................. 128
36. Profetismo oracular .................................................................................. 133
37. Presunção da tradição e regras de abertura ........................................ 138
38. Uma crítica liberal da doutrina de Hayek ............................................ 142
39. Marx, Popper e Hayek ............................................................................ 144
40. Construtivismo e anticonstrutivismo .................................................... 146
41. Construtivismo indirecto e negativo .................................................... 149
42. Uma civilização baseada em decisões pessoais ................................... 151
43. O evolucionismo de Hayek: uma recapitulação ................................. 155

II  PARTE

RAYMOND PLANT E O SOCIALISMO

CAPÍTULO 4

APRESENTAÇÃO

44. Socialismo e cidadania .............................................................................. 161
45. Poderão as reivindicações sociais ser vistas como direitos? ............. 164
46. Resposta a Friedrich A. Hayek .............................................................. 166



307

47. O conceito de necessidades básicas ....................................................... 168
48. Resposta a Maurice Cranston ................................................................. 171
49. Deverão as reivindicações sociais ser vistas como direitos? ............. 175
50. Resposta a Robert Nozick ....................................................................... 179
51. Igualdade democrática ............................................................................. 183
52. A presunção de igualdade hayekiana ................................................... 186
53. O valor justo da liberdade ...................................................................... 188
54. Implicações da igualdade de liberdade política ................................... 189
55. Inconvenientes da igualdade de oportunidades ................................. 190
56. Igualdade de resultados ........................................................................... 192
57. Algumas desigualdades legítimas .......................................................... 195
58. Uma justificação rawlsiana ...................................................................... 198
59. A argumentação de Plant: uma recapitulação ..................................... 200

CAPÍTULO 5

ANÁLISE

60. Três asserções principais .......................................................................... 205
61. Justiça social por oposição a injustiça social ......................................... 208
62. Satisfação das necessidades e distribuição de acordo com as neces-

sidades ........................................................................................................ 211
63. A ambiguidade da abordagem de Plant .............................................. 215
64. Aquilo que Plant realmente demonstrou e o que não demonstrou 220
65. Crítica da argumentação de Plant: uma recapitulação ...................... 224

CAPÍTULO 6

AVALIAÇÃO

66. A argumentação de Plant revisitada ..................................................... 228
67. Igualdade por uma questão de liberdade? .......................................... 233
68. Como a igualdade social ameaça realmente a liberdade .................. 235
69. Liberdade igual e valor desigual da liberdade .................................... 239
70. Acesso universal por oposição a igualdade ......................................... 242
71. As virtudes da desigualdade ................................................................... 246
72. Processo, resultado final e princípios-padrão ...................................... 250
73. O papel dos mercados e dos serviços sociais ...................................... 256
74. A extraordinária eficácia dos mercados ................................................ 259
75. Dimensões morais dos mercados .......................................................... 263
76. Os mercados como instrumentos das políticas liberais ..................... 269
77. O igualitarismo de Plant: uma recapitulação ....................................... 272

CAPÍTULO 7

CONCLUSÕES

78. O pressuposto comum de F. A. Hayek e de R. Plant ....................... 277
79. A argumentação de Hayek revisitada .................................................. 279
80. A argumentação de Plant revisitada ..................................................... 281
81. O conceito de necessidades básicas ....................................................... 286



308

82. Métodos de satisfação das necessidades básicas ................................. 287
83. Um compromisso prático, uma linha de demarcação teórica .......... 289
84. O evolucionismo de F. A. Hayek .......................................................... 290
85. O igualitarismo de Plant .......................................................................... 292
86. Direitos de cidadania social: um chão comum para todos ............... 295

Bibliografia .......................................................................................................... 299


	1010692-1
	1010692


<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /All
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJDFFile false
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /ColorConversionStrategy /LeaveColorUnchanged
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /SyntheticBoldness 1.00
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments false
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName (http://www.color.org)
  /PDFXTrapped /Unknown

  /Description <<
    /FRA <>
    /ENU (Use these settings to create PDF documents with higher image resolution for improved printing quality. The PDF documents can be opened with Acrobat and Reader 5.0 and later.)
    /JPN <FEFF3053306e8a2d5b9a306f30019ad889e350cf5ea6753b50cf3092542b308000200050004400460020658766f830924f5c62103059308b3068304d306b4f7f75283057307e30593002537052376642306e753b8cea3092670059279650306b4fdd306430533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103057305f00200050004400460020658766f8306f0020004100630072006f0062006100740020304a30883073002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d30678868793a3067304d307e30593002>
    /DEU <>
    /PTB <>
    /DAN <>
    /NLD <>
    /ESP <>
    /SUO <>
    /ITA <>
    /NOR <>
    /SVE <>
  >>
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice




